
PARECER Nº 270/2018/JULG ASJIN/ASJIN
PROCESSO Nº 00065.157163/2014-12
INTERESSADO: CAXIAS CARGA AÉREAS LTDA

 

PROPOSTA DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA – ASJIN

 

AI: 001599/2014  Data da Lavratura: 21/11/2014

Crédito de Multa nº: 658408160

Infração: possuir funcionários envolvidos no transporte de artigos perigosos sem treinamento requerido

Enquadramento: inciso I do art. 289 do Código Brasileiro de Aeronáutica - CBA (Lei nº 7.565/86), c/c
inciso II do art. 16 da Resolução nº 116/2009, c/c seções 175.17(a) e 175.29(b) do RBAC 175, c/c item 3
(ICL) da Tabela "VI - SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO - Empresas de
Serviços Auxiliares de Transporte Aéreo" do Anexo III da Resolução nº 25/2008

Data: 24/01/2014  Hora: 01:16 h  Local: Fortaleza - CE

Proponente: Henrique Hiebert - SIAPE 1586959

 

INTRODUÇÃO

1. Trata-se de Recurso interposto por CAXIAS CARGAS AÉREAS LTDA em face de
decisão proferida no Processo Administrativo em epígrafe, originado do Auto de Infração nº 001599/2014
(fl. 01), que capitulou a conduta do interessado no inciso II do art. 299 do Código Brasileiro de
Aeronáutica - CBA (Lei nº 7.565/86), c/c item 175.29(b) do RBAC 175, descrevendo o seguinte:

Data: 24/01/2014  Hora: 01:16 h  Local: Fortaleza - CE

Descrição da ementa: Execução de serviços aéreos de forma a comprometer a ordem ou a
segurança pública, ou com violação das normas de segurança dos transportes

Descrição da infração: Em apuração de ocorrência com transporte aéreo de artigo perigoso
registrada em NIAP 5/2014/GTAP/GCTA/SPO de número de protocolo ANAC
00065.016392/2014-88, encaminhada pela TAM Linhas Aéreas, em 24/01/2014, referente à
carga contendo o artigo perigoso oculto UN 3175 (solids containing flamable liquid), amparada
pelo AWB 957 6003 700125-2, foram solicitados à empresa Caixas Cargas Aéreas Ltda, que
atuou no transporte da carga como agência de carga aérea, documentos para apuração dos fatos e
dos fatores contribuintes para a ocorrência, cuja resposta foi enviada com quatro anexos, dentre
os quais o comprovantes de treinamento de curso de transporte aéreo de artigos perigosos (chave
7) de seus funcionários, que não corresponde ao treinamento aplicável a funcionários de agência
de carga aérea, conforme dispõe o item 175.29(b) do RBAC 175. O fato ocorrido resulta em
infração à Lei 7565, de 19/12/1986, em seu artigo 299 Inciso II, cometida pela empresa Caxias
Cargas Aéreas Ltda, por executar serviço aéreo com violação de norma relativa à segurança dos
transportes, ao não garantir que seus funcionários possuíssem o certificado de transporte aéreo de
artigos perigosos para o despacho de carga perigosa para o transporte.

2. Às fls. 02/03, consta Relatório de Fiscalização, datado de 22/09/2014, que dá maiores
detalhes sobre a irregularidade constatada e apresenta os seguintes documentos como anexo:

2.1. Cópia de comprovante de inscrição e de situação cadastral do
interessado no sítio da Receita Federal do Brasil - fl. 04;
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2.2. Cópia do e-mail que encaminhou a Notificação de Incidente com
Artigo Perigoso à Agência - fl. 05;

2.3. Cópia de Notificação de Incidente com Artigo Perigoso - fl. 06;

2.4. Foto da carga - fl. 07;

2.5. Cópia do ofício nº 49/2014/GTAP/GCTA/SPO, que solicitou
informações sobre a ocorrência à autuada - fl. 08;

2.6. Resposta encaminhada pela autuada ao ofício nº
49/2014/GTAP/GCTA/SPO (fl. 09), acompanhada de Certificados de
Capacitação (fls. 10/12).

3. Embora não conste nos autos documento que demonstre a notificação do interessado
quanto à lavratura do Auto de Infração, o mesmo apresentou defesa à esta Agência em 12/12/2014 (fls.
13/14). No documento, alega que a ANAC não teria competência para fiscalização de empresas
agenciadoras de cargas aéreas nacionais, devido à revogação da portaria nº 749B/DGAC. Apesar disso,
dispõe que dois funcionários da empresa realizaram curso específico, e mesmo que não tenham sido
aceitos pela Anac, esses dois funcionários poderiam ter evitado o embarque, entretanto alega
desconhecimento do conteúdo da carga, pelo fato de não estar autorizada a abrir a mercadoria de seus
clientes.

4. Junto à defesa o autuado apresenta "Comunicado aos Agentes de Carga" publicado no
sítio da ANAC na internet (fl. 15) e cópia parcial da portaria nº 749B/DGAC (fls. 16/23).

5. Em 21/09/2016, a autoridade competente, após apontar a presença de defesa, decidiu pela
aplicação, com atenuante prevista no inciso III do §1º do art. 22 da Resolução Anac nº 25, de 2008, e
sem agravantes, de multa no valor de R$  8.000,00 (oito mil reais) – fls. 30/32.

6. Em 02/12/2016, lavrado Termo de Encerramento de Trâmite Físico do processo
(SEI 0224574).

7. Notificado da decisão de primeira instância em 12/12/2016 (SEI 0290472), o interessado
postou recurso a esta Agência em 15/12/2016 (SEI 0276820). No documento, alega que a decisão por
multa é injusta, "primeiro porque conforme é de conhecimento deste, esta empresa NÃO tinha
conhecimento de que a empresa San Marino Ônibus Ltda tinha ocultado mercadoria perigosa e
segundo, porque dois de seus funcionários possuíam sim curso específico que os habilitam para tanto,
mas que se soubessem do que estava ocorrendo, certamente evitariam o embarque". Ao se referir ao fato
de seus funcionários terem sido treinados na chave 7, entende que determinados equívocos devem ser
compreendidos e não simplesmente punidos, vez que a empresa "age na boa fé, seriedade e
responsabilidade por seus atos". Dispõe ainda que a empresa desenvolve atividade exclusivamente de
transporte rodoviário, conforme comprova o conhecimento de transporte anexado aos autos, limitando-se
apenas a receber mercadorias de clientes e despachar. Por fim, alega que a ANAC não tem competência
para fiscalização de empresas de cargas rodoviárias, devido à revogação da portaria nº 49B/DGAC,
aduzindo a ilegalidade e a inconstitucionalidade da multa aplicada.

8. Tempestividade do recurso certificada em 12/04/2017 (SEI 0593848).

9. Em 18/06/2018, lavrado Despacho SEI 1916905, que distribui o processo para
deliberação.

10. É o relatório.

 

PRELIMINARES

11. Regularidade processual

12. Verifica-se que não consta nos autos confirmação do recebimento do Auto de Infração
pelo autuado, no entanto a interposição de defesa em 12/12/2014 (fls. 13/14) será considerada suficiente
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para provar o comparecimento do interessado no processo, conforme prevê o art. 26, §5º da Lei 9.784 de
29/01/1999, in verbis:

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo determinará a
intimação do interessado para ciência de decisão ou a efetivação de diligências.

(...)

§ 5o As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o
comparecimento do administrado supre sua falta ou irregularidade.

13. Adicionalmente, o interessado foi notificado da decisão de primeira instância em
12/12/2016 (SEI 0290472), postando seu tempestivo recurso a esta Agência em 15/12/2016 (SEI
0276820), conforme Certidão SEI 0593848.

14. Desta forma, aponto a regularidade processual do presente processo, a qual preservou
todos os direitos constitucionais inerentes ao interessado, bem como respeitou, também, aos princípios da
Administração Pública, estando, assim, pronto para, agora, receber uma decisão de segunda instância
administrativa por parte desta ASJIN.

 

MÉRITO

15. Quanto à fundamentação da matéria - possuir funcionários envolvidos no transporte de
artigos perigosos sem treinamento requerido

16. Segundo os autos, durante apuração de incidente ocorrido com Artigo Perigoso, foi
verificado que a empresa CAXIAS CARGAS AÉREAS LTDA possuía funcionários envolvidos no
transporte de artigos perigosos sem o treinamento aplicável a funcionários de agência de carga aérea. A
infração foi capitulada no inciso II do art. 299 do Código Brasileiro de Aeronáutica - CBA (Lei nº
7.565/86), c/c item 175.29(b) do RBAC 175.

17. Inicialmente, ressalte-se as providências administrativas previstas no Código Brasileiro de
Aeronáutica - CBA que a autoridade aeronáutica poderá tomar quando da infração aos seus preceitos ou
da legislação complementar, previstas em seu art. 289:

CBA

Art. 289. Na infração aos preceitos deste Código ou da legislação complementar, a autoridade
aeronáutica poderá tomar as seguintes providências administrativas:

I - multa;

II - suspensão de certificados, licenças, concessões ou autorizações;

III - cassação de certificados, licenças, concessões ou autorizações;

IV - detenção, interdição ou apreensão de aeronave, ou do material transportado;

V - intervenção nas empresas concessionárias ou autorizadas.

(grifos nossos)

18. O inciso II do art. 299 do CBA dispõe o seguinte, in verbis:

CBA

Art. 299. Será aplicada multa de (vetado) ate 1.000 (mil) valores de referência, ou de suspensão
ou cassação de quaisquer certificados de matrícula, habilitação, concessão, autorização,
permissão ou homologação expedidos segundo as regras deste Código, nos seguintes casos:

(...)

II - execução de serviços aéreos de forma a comprometer a ordem ou a segurança pública, ou com
violação das normas de segurança dos transportes;

(...)

19. O Regulamento Brasileiro de Aviação Civil 175 dispõe sobre o TRANSPORTE DE
ARTIGOS PERIGOSOS EM AERONAVES CIVIS, apresentando o seguinte em seus itens 175.17(a) e
175.29(b):

175.17 Responsabilidades do expedidor de carga aérea
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(a) É obrigação do expedidor de carga aérea ou de qualquer pessoa que atue como
intermediário entre o expedidor e o operador de transporte aéreo assegurar que todos os
requisitos aplicáveis ao transporte aéreo sejam cumpridos, entre eles certificar-se de que o
artigo perigoso oferecido para o transporte aéreo:

(...)

175.29 Formação e treinamento de pessoal

(...)

(b) Todos os empregados envolvidos no processo do transporte de artigos perigosos devem
ter o certificado do curso de Transporte Aéreo de Artigos Perigosos atualizado a cada 24
(vinte e quatro) meses, emitido por entidade de ensino autorizada, com curso homologado e
instrutor credenciado, de acordo com o previsto na regulamentação específica da ANAC.

(...)

(grifos nossos)

20. Neste ponto, é preciso tecer algumas considerações quanto ao enquadramento do Auto de
Infração. Inicialmente, verifica-se que conforme itens 2.12 e 2.13 do Parecer º 02/2013/NDA/PF-
ANAC/PGF/AGU (SEI 2237152), elaborado pela Procuradoria Federal junto à ANAC, não se
confundem os serviços aéreos e os serviços auxiliares, portanto não se subsume ao inciso II do art. 299 do
CBA a conduta do autuado, que trata da execução de serviços aéreos.

21.  Verifica-se que conforme a seção 175.29(b) do RBAC 175, os empregados envolvidos no
processo de transporte de artigos perigosos devem possuir certificado do curso de Transporte Aéreo de
Artigos Perigosos atualizado a cada 24 (vinte e quatro) meses, emitido por entidade de ensino autorizada,
com curso homologado e instrutor credenciado, entretanto não se verifica em qualquer dos dispositivos
dos artigos 299 e 302 do Código Brasileiro de Aeronáutica qualquer item que capitule a conduta do
interessado e adicionalmente, verifica-se que não existe previsão de multa para essa conduta desse tipo de
interessado nas tabelas de multa da Resolução nº 25/2008, vez que conforme consta em sua defesa à fl.
09, o material foi despachado diretamente no balcão da TAM Linhas Aéreas, caracterizando-o neste
momento como expedidor de carga, o que torna o auto de infração insubsistente.

22. Desta forma, deixo de analisar o mérito para proferir a proposta de decisão.

 

CONCLUSÃO

23. Pelo exposto, sugiro a ANULAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO nº 001599/2014 (fl.
01), que deu origem ao presente processo, CANCELANDO-SE a multa aplicada em primeira instância
administrativa, que constitui o crédito cadastrado no Sistema Integrado de Gestão de Créditos - SIGEC
sob o n° 658408160, ARQUIVANDO-SE o presente processo.

24. À consideração superior.

HENRIQUE HIEBERT

SIAPE 15869597

Documento assinado eletronicamente por Henrique Hiebert, Especialista em Regulação de
Aviação Civil, em 30/11/2018, às 15:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2471884 e o
código CRC 63EAC456.

Referência: Processo nº 00065.157163/2014-12 SEI nº 2471884
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AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
JULGAMENTO ASJIN - JULG ASJIN

DECISÃO MONOCRÁTICA DE 2ª INSTÂNCIA Nº 245/2018
PROCESSO Nº 00065.157163/2014-12
INTERESSADO: CAXIAS CARGA AÉREAS LTDA

 

Brasília, 19 de dezembro de 2018.

 

1. Trata-se de Recurso Administrativo interposto por CAXIAS CARGAS AÉREAS LTDA
em face de decisão de 1ª Instância proferida pela Superintendência de Padrões Operacionais em
21/09/2016, que aplicou pena de multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), para a irregularidade
descrita no Auto de Infração nº 001599/2014 , com fundamento no inciso II do art. 299 do Código
Brasileiro de Aeronáutica - CBA (Lei nº 7.565/86), c/c item 175.29(b) do RBAC 175 - possuir
funcionários envolvidos no transporte de artigos perigosos sem treinamento requerido, consubstanciada
essa no crédito registrado no Sistema Integrado de Gestão de Créditos – SIGEC sob o número
658408160.

2. Por celeridade processual e, com fundamento no artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/1999,
ratifico os argumentos trazidos na Proposta de Decisão [Parecer 270/2018/JULG ASJIN/ASJIN - SEI
nº 2471884], ressaltando que embora a Resolução nº 472/2018 tenha revogado a Resolução ANAC nº
25/2008 e a IN ANAC nº 8, de 2008, estabeleceu em seu artigo 82 que suas disposições não prejudicam
atos já praticados e a aplicação das normas vigentes à época dos fatos, inclusive no que concerne às
sanções aplicáveis.

3. Desta forma, importa esclarecer que as alterações normativas citadas não influenciaram o
teor da presente Decisão que apenas passa a ter fundamento em novo normativo no que tange às questões
procedimentais.

4. Dito isto, com base nas atribuições a mim conferidas pelas designações que constam nas
Portarias Anac nº 751, de 07/03/2017, e nº 1.518, de 14/05/2018, e com fundamento no art. 42 da
Resolução ANAC nº 472, de 2018, e competências conferidas pelo artigo 30 do Regimento Interno da
ANAC, Resolução nº 381, de 2016,  DECIDO:

DAR PROVIMENTO ao recurso, CANCELANDO-SE a multa aplicada pela autoridade
competente da primeira instância administrativa, que constitui o crédito nº 658408160.

À Secretaria.

Notifique-se.

Cassio Castro Dias da Silva
SIAPE 1467237

Presidente da Turma Recursal do Rio de Janeiro

Documento assinado eletronicamente por Cassio Castro Dias da Silva, Presidente de
Turma, em 19/12/2018, às 18:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.anac.gov.br/sei/autenticidade, informando o código verificador 2471953 e o
código CRC 37774C95.

Referência: Processo nº 00065.157163/2014-12 SEI nº 2471953
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